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de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º, n.os 1 e 3, do Código
Penal, por despacho de 9 de Maio de 2007, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal.

15 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Moreira.

Anúncio n.º 4570-RQ/2007

O juiz de direito, Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 20484/93.0JAPRT (antigo pro-
cesso n.º 706/96), pendente neste Tribunal contra a arguida Rosa
Gomes Rodrigues, filha de António Silva Figueiredo e de Deolinda
Gomes Rodrigues, de nacionalidade portuguesa, nascida em 10 de Se-
tembro de 1920, viúva, titular do bilhete de identidade n.º 1846629,
com domicílio na Rua Professor Abel Salazar, 18, 3.º, esquerdo, 4150
Porto, por se encontrar acusado da prática do crime de emissão de
cheque sem provisão, previsto e punido pelos artigos 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, e 313.º, n.º 1, do Códi-
go Penal (versão de 1982), por despacho de 23 de Maio de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal.

24 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — O Escrivão-Adjunto, Pedro Moreira.

Anúncio n.º 4570-RR/2007

O juiz de direito, Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 62/99.1TAPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Rui Jorge Pinto, filho de Casimira Alberto
Jorge Pinto e de Maria Joaquina Pinto, natural de Vitória, Porto, de
nacionalidade portuguesa, nascido em 12 de Fevereiro de 1966, casado,
titular do bilhete de identidade n.º 6968248, com domicílio na Rua
Central de Francos, 346, 3.º, esquerdo, 4250-123 Porto, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 20 de Julho de 1998
por despacho de 9 de Maio de 2007, proferido nos autos supra-refe-
ridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Pro-
cesso Penal, por apresentação.

28 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Cândida Magalhães.

Anúncio n.º 4570-RS/2007

O juiz de direito, Dr. Jorge Augusto da Silva Dias, do 3.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 366/98.0SLLSB (ex. processo
n.º 149/00), pendente neste Tribunal contra o arguido Manuel Romão
Vargas Cardoso, filho de Juan Gomez Cardoso e de Maria Luísa Savedra
Vargas, natural de Portugal, Elvas, Caia e São Pedro, Elvas, nascido
em 26 de Outubro de 1974 solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 13322175, com domicílio na Praça 25 de Abril, 13, Assunção,
7350 Elvas, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em
12 de Outubro de 1997 por despacho de 21 de Maio de 2007, profe-
rido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, atenta a desistência de queixa apresen-
tada pela ofendida.

30 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Jorge Augusto da Silva
Dias. — A Escrivã-Adjunta, Fátima Mota.

1.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 4570-RT/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Isabel Louro Xavier Fernandes de
Castro Rocha, da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal colectivo) n.º 322/
01.3TAVNG, pendente neste Tribunal contra o arguido António
Coutinho Maia, filho de José Maia e de Odete Rosa Coutinho, nas-
cido em 15 de Fevereiro de 1968, solteiro, titular do bilhete de iden-
tidade n.º 11435371, com domicílio na Alameda do Cedro, Vila Nova
de Gaia, por se encontrar acusado da prática de um crime de tráfico
de estupefacientes, previsto e punido pelos artigos 219.º, n.º 1, agra-
vado pelo artigo 24.º, alíneas c) e j), do Decreto-Lei n.º 15/93, de
22 de Janeiro, praticado em 1 de Dezembro de 2000 por despacho de
14 de Março de 2007, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por o
mesmo ter sido detido.

14 de Março de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Isabel Louro
Xavier Fernandes de Castro Rocha. — A Escrivã-Adjunta, Maria
Delfina Simões.

Anúncio n.º 4570-RU/2007

A juíza de direito, Dr.ª Maria Manuela Marques de Sousa Paupério,
da 1.ª Vara Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que,
no processo comum (tribunal colectivo), n.º 491/96.2PJPRT, pen-
dente neste Tribunal contra o arguido Luz Dary Garcis Celis, filho de
Luís Eduardo Garcia Alvarez e de Miryam Célis Munõz, de naciona-
lidade colombiana, nascido em 30 de Setembro de 1968, divorciado,
com profissão de esteticista, titular do bilhete de identidade n.º 13624870,
com domicílio na Largo Filinto Elísio, 11, 1.º direito, Cova da Pie-
dade, 2800 Almada, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º do Código Pe-
nal, praticado em 28 de Novembro de 1996, um crime de furto qua-
lificado na forma tentada, previsto e punido pelos artigos 204.º, 22.º
e 23.º, do Código Penal, praticado em 28 de Novembro de 1996, por
despacho de 24 de Maio de 2007, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal,
por a arguida se ter apresentado em juízo.

29 de Maio de 2007. — A Juíza de Direito, Maria Manuela Marques
de Sousa Paupério. — A Escrivã-Adjunta, Isabel Gaspar.

Anúncio n.º 4570-RV/2007

O juiz de direito, Dr. José Manuel da Silva Castela Rio, da 1.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 130/03.7SFPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido José Paulo Teixeira Ramos, filho de Fer-
nando Rocha Ramos e de Maria Emília Teixeira Torres, natural de
Portugal, Penafiel, de nacionalidade portuguesa, nascido em 16 de
Agosto de 1972, solteiro, com profissão de bate-chapas de veículos
automóveis, titular do bilhete de identidade n.º 10801526, com domi-
cílio no Bairro do Regado, bloco 16, entrada 221, casa 22, 4000 Porto,
por se encontrar acusado da prática do crime de furto qualificado na
forma tentada, previsto e punido pelos artigos 204.º, 22.º e 23.º, do
Código Penal, praticado em 17 de Setembro de 2003 foi o mesmo
declarado contumaz, em 29 de Maio de 2007, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos ulteriores termos
do processo até à apresentação ou detenção do arguido sem prejuízo
da realização de actos urgentes conforme artigo 320.º (artigo 335.º,
n.º 3, do Código de Processo Penal, ao qual pertencem as disposições
legais adiante referidas sem outra menção), a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados após a declarar (ar-
tigo 337.º, n.º 1) e a proibição do arguido obter (a requerimento seu
ou de procurador, mandatário ou gestor de negócios) a emissão de
documentos e certidões pelos serviços (personalizados ou não) do
Estado e autarquias locais, nomeadamente bilhete de identidade, cer-
tificado de registo criminal, passaporte, carta de condução, livrete de
veiculo automóvel, documentos e certidões da administração fiscal e
das conservatórias de registo civil, comercial, predial e de automóvel
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(artigo 337.º, n.º 3), e, ainda, a proibição do arguido movimentar, por
si só ou através de outrem (nomeadamente procurador, mandatário
ou gestor de negócios), quaisquer contas bancárias, à ordem ou a pra-
zo (quer seja único titular ou co-titular) em agência, filial ou sucursal
de instituição de crédito (adiante IC), bancária ou não, que opere em
território sob jurisdição do Estado Português (artigo 337.º n.º 3).

29 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, José Manuel da Silva
Castela. — A Escrivã-Adjunta, Maria Madalena Teixeira Pires.

2.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 4570-RX/2007

O juiz de direito, Dr. Mário Fernando Lopes da Silva, da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 2387/02.1TDPRT-A, pendente
neste Tribunal contra o arguido Sun Xuegeng, titular do passaporte
n.º 149071674, com domicílio na Rua São João Novo, 12, 4099-011
Porto, por se encontrar acusado da prática do crime de falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal,
praticado em 22 de Março de 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 11 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal,
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos
do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

17 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Lopes
da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Costa.

Anúncio n.º 4570-RZ/2007

O juiz de direito, Dr. Mário Fernando Lopes da Silva, da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 2387/02.1TDPRT-A, pendente
neste Tribunal contra o arguido Fu Yiwu, titular do passaporte
n.º 2768356, com domicílio na Rua Cavada, 45, 5.º, Fânzeres, 4420
Gondomar, por se encontrar acusado da prática do crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 22 de Março de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 11 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

17 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Lopes
da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Costa.

Anúncio n.º 4570-SA/2007

O juiz de direito, Dr. Mário Fernando Lopes da Silva, da 2.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 2387/02.1TDPRT-A, pendente
neste Tribunal contra o arguido Liu Zhuhe, titular do passaporte
n.º 146258871, com domicílio na Rua Cavada, 45, 5.º, Fânzeres, 4420
Gondomar, por se encontrar acusado da prática do crime de falsifica-
ção de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código
Penal, praticado em 22 de Março de 2002, foi o mesmo declarado
contumaz, em 11 de Maio de 2007, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará

com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patri-
monial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibição de
obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autorida-
des públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

17 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Mário Fernando Lopes
da Silva. — A Escrivã-Adjunta, Sandra Costa.

Anúncio n.º 4570-SB/2007

O juiz de direito, Dr. Elias Arantes Tomé, da 2.ª Vara Criminal do
Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo comum
(tribunal colectivo), n.º 39/01.9PHPRT, pendente neste Tribunal
contra o arguido António Manuel da Silva Castanheira, filho de Manuel
Castanheira Prole e de Maria do Rosário da Silva, nascido em 19 de
Setembro de 1975, titular do bilhete de identidade n.º 11706809, com
domicílio no Bairro da Tachugeira, Salreu, Estarreja, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de roubo na forma tentada, pre-
visto e punido pelos artigos 210.º, 22.º e 23.º, do Código Penal, prati-
cado em 13 de Janeiro de 2001, por despacho de 29 de Maio de 2007,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por falecimento.

29 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, Elias Arantes Tomé. —
A Escrivã-Adjunta, Maria Conceição Allen.

4.A VARA CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 4570-SC/2007

O juiz de direito, Dr. João Simões Grilo do Amaral, da 4.ª Vara
Criminal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no pro-
cesso comum (tribunal colectivo), n.º 3442/04.9JAPRT, pendente
neste Tribunal contra o arguido Zokir Iganberdievich Mirzaev, filho
de Iganberdi Mizirzaev e de Arazoe Mirzaev, natural do Uzbequistão,
nascido a 12 de Junho de 1970, com domicílio na Rua Padre Luís
Cabral, 985, 2.º, Foz do Douro, 4000 Porto, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de violação de domicílio, previsto e punido
pelo artigo 190.º do Código Penal, um crime de furto qualificado,
previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal, foi o mesmo
declarado contumaz, em 16 de Maio de 2007, nos termos do arti-
go 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia,
que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua
detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido
diploma legal.

18 de Maio de 2007. — O Juiz de Direito, João Simões Grilo do
Amaral. — A Escrivã-Adjunta, Julieta Margarida M. Almeida.

Anúncio n.º 4570-SD/2007

O juiz de círculo, Dr. William Themudo Gilman, da 4.ª Vara Cri-
minal do Tribunal da Comarca do Porto, faz saber que, no processo
comum (tribunal colectivo), n.º 949/94.8TCPRT, pendente neste
Tribunal contra o arguido Fernando Manuel Barros Pereira Ferraz,
filho de Óscar de Passos Pereira Ferraz e de Corina da Silva Barros,
nascido em 7 de Janeiro de 1955, casado, titular do bilhete de identi-
dade n.º 5785961, com domicílio no Caminho das Areias, Caixa Pos-
tal 109-Z, Peares de Qualses, 8700 Olhão, por se encontrar acusado
da prática de um crime de roubo, previsto e punido pelo artigo 210.º
do Código Penal, praticado em 15 de Janeiro de 1991, por despacho




